
ESTADO DE PERNAMBUCO
POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO   COMANDO   GERAL  

SEGUNDA-FEIRA - RECIFE, 23 DE MARÇO DE 2020 - SUNOR Nº G 1.0.00.019

SUPLEMENTO NORMATIVO

Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte:

1ª P A R T E

I – Leis e Decretos

1.0.0.   DECRETOS

Nº 48.833, de 20 MAR 2020

Declara  situação  anormal,  caracterizada  como “Estado  de  Calamidade
Pública”, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos incisos II e IV do art. 37 da Constituição Estadual, 

CONSIDERANDO a necessidade de intensificar as medidas de enfrentamento ao
coronavírus previstas pelo Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020; 

CONSIDERANDO que,  a  cada  dia,  têm se  confirmado  novos  casos  de  pessoas
contaminadas  com  o  COVID-19  em  todo  o  território  nacional,  comprometendo
substancialmente a capacidade de resposta do poder público; 

CONSIDERANDO  as  vedações  impostas  nos  arts.  22  e  23  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal - LRF, quando extrapolados os limites prudencial e total de despesas de
pessoal,  a  impedindo  as  contratações  necessárias  ao  reforço  de  equipes  que  atuam  no
enfrentamento da pandemia; 

CONSIDERANDO o  disposto  no  art.  65  da  LRF,  suspendendo  a  contagem  dos
prazos  e  as  disposições  estabelecidas  em seus arts.  23,  31  e  70,  bem como dispensando o
atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9º, na ocorrência de
calamidade  pública  reconhecida,  no  caso  dos  Estados  e  Municípios,  pelas  Assembleias
Legislativas, enquanto perdurar a situação; 

CONSIDERANDO a Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020, do Presidente da
República, solicitando ao Congresso Nacional o reconhecimento do estado de emergência em
saúde pública nos termos da LRF; 
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CONSIDERANDO o disposto no inciso XVIII do art. 21 da Constituição Federal e
na alínea “c” do § 1º do art. 250 da Constituição do Estado de Pernambuco, 

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica decretada situação anormal, caracterizada como “Estado de Calamidade
Pública”, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus. 

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual adotarão as medidas
necessárias  ao enfrentamento do “Estado de Calamidade Pública”,  observado o disposto no
Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020. 

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando sua vigência
limitada à do Decreto nº 48.809, de 2020, e sua eficácia condicionada ao reconhecimento do
Estado de Calamidade Pública  pela  Assembleia  Legislativa,  na  forma do art.  65 da Lei  de
Responsabilidade Fiscal. 

Palácio do Campo das  Princesas,  Recife,  20 de março do ano de 2020,  204º  da
Revolução Republicana Constitucionalista e 198º da Independência do Brasil. 

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA 
Governador do Estado 

ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO 
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO 

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO 

--oo(0)oo--

Nº 48.834, de 20 MAR 2020

Define  no  âmbito  socioeconômico  medidas  restritivas  temporárias
adicionais  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de
importância internacional decorrente do coronavírus. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos incisos II e IV do art. 37 da Constituição Estadual, 

CONSIDERANDO a recomendação das autoridades sanitárias do País e do Estado
de se buscar diminuir o fluxo de pessoas em espaços coletivos, para mitigar a disseminação do
coronavírus em Pernambuco; 

CONSIDERANDO a necessidade de intensificar as medidas de enfrentamento ao
coronavírus previstas pelo Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, e no Decreto nº 48.832,
de 19 de março de 2020; e 

CONSIDERANDO que medidas similares têm-se mostrado eficazes e vêm sendo
adotadas em outros Estados e Países para enfrentamento do coronavirus, 

D E C R E T A: 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre medidas temporárias a serem adotadas no âmbito
do  comércio,  da  prestação  de  serviços,  da  construção  civil  e  da  concessão  e  prestação  de
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serviços públicos. 

Art. 2º Fica suspenso, a partir do dia 22 de março de 2020, o funcionamento de
todos os estabelecimentos de comércio localizados no Estado de Pernambuco. 

§1º Excetuam-se da regra do caput: 
I  -  supermercados,  padarias,  mercados,  lojas  de  conveniência  e  demais

estabelecimentos voltados ao abastecimento alimentar da população; 
II – lojas de defensivos e insumos agrícolas; 
III - farmácias e estabelecimentos de venda de produtos médico-hospitalares; 
IV – lojas de produtos de higiene e limpeza; 
V - postos de gasolina; 
VI - casas de ração animal; 
VII - depósitos de gás e demais combustíveis. 
§2º  Os  estabelecimentos  comerciais  poderão  funcionar  através  de  serviços  de

entrega em domicílio, inclusive via aplicativos e comércio eletrônico. 

Art. 3º Fica suspenso, a partir do dia 22 de março de 2020, o funcionamento de
todos os estabelecimentos de prestação de serviços localizados no Estado de Pernambuco. 

Parágrafo único. Excetuam-se da regra do caput: 
I – a prestação dos serviços essenciais à saúde, como médicos, clínicas e hospitais; 
II – os serviços de abastecimento de água, gás, energia, telefonia e internet; 
III – as clínicas e os hospitais veterinários; 
IV – as lavanderias; 
V – os bancos e serviços financeiros, inclusive lotérica; 
VI – os serviços de segurança, limpeza, higienização e vigilância; e 
VII – hotéis e pousadas, com atendimento restrito aos hóspedes. 

Art. 4º Ficam suspensas, a partir de 22 de março de 2020, as atividades relativas ao
setor de construção civil em todo o Estado de Pernambuco. 

Parágrafo único. Excetuam-se da regra do caput: 
I – atividades urgentes, assim consideradas aquelas que tenham de ser executadas

imediatamente, sob pena de risco grave e imediato ou de difícil reparação; 
II  –  atividades  decorrentes  de  contratos  de  obras  particulares  que  estejam

relacionadas à situação de emergência de que trata este Decreto; 
III – atividades decorrentes de contratos de obras públicas; 
IV – atividades prestadas por concessionários de serviços públicos. 

Art.  5º  Fica  suspenso,  a  partir  de  22  de  março  de  2020,  o  transporte  coletivo
intermunicipal de passageiros em todo o Estado de Pernambuco. 

Parágrafo único. Excetuam-se da regra do caput: 
I – o transporte mediante fretamento de funcionários e colaboradores relacionados

aos estabelecimentos descritos no §1º do art. 2º e parágrafos únicos dos arts. 3º e 4º; 
II  –  transporte  complementar  de  passageiros,  autorizado em caráter  excepcional

pela autoridade municipal competente, mediante formulário específico disponibilizado no site
da Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal – EPTI, vedada a circulação na Região
Metropolitana do Recife. 

Art. 6º Os serviços de transporte e armazenamento de mercadorias, as centrais de
distribuição  e  as  oficinas  de  manutenção  de  veículos  leves  e  pesados  poderão  funcionar
exclusivamente para assegurar a regular atividade dos estabelecimentos descritos no §1º do art.
2º e parágrafos únicos dos arts. 3º, 4º e 5º. 

Art. 7º O art. 6º do Decreto nº 48.832, de 20 de março de 2020, passa a vigorar
acrescido de §2º com a seguinte redação, renumerando-se o parágrafo único para §1º: 



SUPLEMENTO NORMATIVO Nº G 1.0.00.0 019 4
23 DE MARÇO DE 2020

______________________________________________________________________

Art.6º..................................................................................................................……...
…………………………………………………………………………………………………….

§2º A suspensão das atividades não se aplica a restaurantes, lanchonetes e similares
que  funcionem no interior  de  hotéis  e  pousadas  e  aeroportos,  desde que os  serviços  sejam
prestados exclusivamente aos hóspedes e passageiros, respectivamente. (AC) 

Art. 8º Portaria conjunta dos Secretários de Saúde e de Desenvolvimento Econômico
poderá editar normas complementares para a execução do disposto neste Decreto. 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data sua publicação, ficando vigente enquanto
perdurar a situação de emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus. 

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 20 de março do ano de 2020, 204º da Revolução
Republicana Constitucionalista e 198º da Independência do Brasil. 

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA 
Governador do Estado 

ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO 
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO 

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ 
FERNANDHA BA TISTA LAFAYETTE 

MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA 
ARTHUR BRUNO DE OLIVEIRA SCHWAMBACH 

ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI 
ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO 

(Transcritos do DOE nº 053, de 21 MAR 2020)

Nº 48.835, de 22 MAR 2020

Define medidas temporárias adicionais para enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos incisos II e IV do art. 37 da Constituição Estadual, 

CONSIDERANDO o disposto pelo Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta,  no  Estado  de  Pernambuco,  medidas  temporárias  para  enfrentamento  da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, conforme
previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; e 

CONSIDERANDO  o  monitoramento  permanente  da  situação  do  Estado  de
Pernambuco  em  face  da  pandemia  e  a  necessidade  de  intensificar  a  adoção  de  medidas
restritivas como forma de combater a expansão e mitigar os efeitos do contágio, 

D E C R E T A: 

Art.  1º  Ficam estabelecidas,  no âmbito dos órgãos e entidades da Administração
Pública Estadual,  direta e indireta, normas complementares às medidas de enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. 



SUPLEMENTO NORMATIVO Nº G 1.0.00.0 019 5
23 DE MARÇO DE 2020

______________________________________________________________________

Art. 2º O atendimento presencial ao público dos serviços prestados pelos órgãos e
entidades do Poder Executivo Estadual, sempre que possível, deve ser substituído pelo remoto. 

§ 1º Os serviços públicos podem ser acessados pelo Portal do Cidadão do Governo
de Pernambuco, instituído pelo art. 5º do Decreto nº 48.659, de 13 de fevereiro de 2020, através
do endereço eletrônico www.pecidadao.pe.gov.br ou do site do órgão ou entidade responsável
pela respectiva prestação. 

§ 2º Sem prejuízo do acesso remoto aos serviços públicos de que trata o §1º, dúvidas
e orientações devem ser encaminhadas à rede de Ouvidorias do Estado, conforme relação e
respectivos contatos disponíveis no endereço eletrônico www.ouvidoria.pe.gov.br. 

§ 3º Para as atividades realizadas necessariamente de forma presencial, relacionadas
às áreas da advocacia pública, administração e fiscalização tributária, agropecuária e ambiental,
planejamento e orçamento, gestão administrativa, tecnologia da informação e todos os demais
necessários  à  implementação  das  ações  de  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública
decorrente do coronavírus, será estabelecido regime de rodízio, a fim de reduzir a exposição dos
respectivos servidores a eventuais fatores de risco, tudo sob a avaliação e a organização dos
respectivos  Secretários  Estaduais  e  dirigentes  máximos  das  entidades,  mediante  ato
administrativo próprio. 

Art.  3º  Excetua-se  da  regra  prevista  no  art.  2º  a  prestação  de  serviços  públicos
essenciais e presenciais nas áreas de saúde, segurança pública, prevenção e assistência social,
transporte  público,  infraestrutura  e  recursos  hídricos,  abastecimento  de  água,  segurança
alimentar, sistema prisional e socioeducativo e defesa do consumidor. 

Parágrafo  único.  Os  respectivos  Secretários  Estaduais  e  dirigentes  máximos  das
entidades poderão editar atos complementares para regulamentar o funcionamento remoto de
algumas atividades das áreas previstas no caput. 

Art.  4º  Aos  prestadores  de  serviço  terceirizado  pode  ser  aplicado  o  mesmo
tratamento previsto neste Decreto e no Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020. 

Art.  5º  Este  Decreto  entra  em vigor  na  data  sua  publicação  e  produzirá  efeitos
enquanto perdurar o estado de emergência em saúde causado pelo coronavirus. 

Palácio do Campo das Princesas,  Recife,  22 de março do ano de 2020,  204º da
Revolução Republicana Constitucionalista e 198º da Independência do Brasil. 

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA 
Governador do Estado 

MARÍLIA RAQUEL SIMÕES LINS 
ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO 

JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO 
DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ 

ALEXANDRE REBÊLO TÁVORA ERNANI 
VARJAL MEDICIS PINTO 

--oo(0)oo--

Nº 48.836, de 22 MAR 2020

Altera  o Decreto nº  48.834,  de 20 de março de 2020,  que define no
âmbito socioeconômico medidas restritivas temporárias adicionais para
enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de  importância
internacional decorrente do coronavírus. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
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pelos incisos II e IV do art. 37 da Constituição Estadual, 

D E C R E T A: 

Art.  1º  O Decreto  nº  48.834,  de  20  de  março  de  2020,  passa  a  vigorar  com as
seguintes alterações, renumerando o parágrafo único do art. 5º para § 1º: 

“Art. 3º ...............................................................................................................……...
Parágrafo único. ...............................................................................…………………
I - a prestação dos serviços essenciais à saúde, como médicos, clínicas, hospitais,

laboratórios e demais estabelecimentos relacionados à prestação de serviços na área de saúde;
(NR) 
..........................................................................................................................................................

Art. 5º ............................................................................……………………………….
§ 1º Excetuam-se da regra do caput: 
I - o transporte mediante fretamento de funcionários e colaboradores relacionados

aos estabelecimentos descritos no §1º do art. 2º e nos parágrafos únicos dos arts. 3º e 4º, bem
como  relacionados  aos  estabelecimentos  industriais  e  logísticos  instalados  no  Estado,  e  o
transporte  de  saída  de  hóspedes  dos  meios  de  hospedagem  para  o  aeroporto  e  terminais
rodoviários, até o completo esvaziamento das unidades imobiliárias hospedeiras. (NR) 
..........................................................................................................................................................

III  -  o  transporte  regular  de  passageiros,  restrito  aos  servidores  públicos  e  aos
funcionários e colaboradores relacionados aos estabelecimentos descritos no § 1º do art. 2º, e
parágrafos únicos dos arts. 3º e 4º, utilizando-se para essa finalidade até 10% (dez por cento) da
frota, podendo esse percentual ser alterado por ato específico do Diretor Presidente da EPTI.
(AC). 

§ 2º Na prestação do serviço de transporte indicada no inciso III, o operador fica
obrigado a enviar à EPTI, em até 24 (vinte e quatro) horas após a finalização da viagem, lista
com os nomes dos passageiros e motivo do deslocamento. (AC) 

§ 3º O Secretário de Saúde, a Secretária de Infraestrutura e Recursos Hídricos e o
Diretor  Presidente  da  EPTI  ficam  autorizados  a  editar  normas  complementares,  mediante
Portaria conjunta, para a execução do disposto neste artigo. (AC) 

Art. 6º Os serviços de transporte, armazenamento de mercadorias e as centrais de
distribuição poderão funcionar para assegurar a regular atividade dos estabelecimentos descritos
no §1º do art. 2º, parágrafos únicos dos arts. 3º e 4º, e § 1º do art. 5º. (NR) 

§1º Também estão autorizados a funcionar os serviços de transporte, armazenamento
e distribuição de insumos e  de equipamentos  utilizados pelos  estabelecimentos  industriais  e
logísticos  instalados  no  Estado  de  Pernambuco,  bem  como  dos  produtos  fabricados  pelos
referidos estabelecimentos. (AC) 

§2º Também estão autorizados a funcionar as oficinas de manutenção e conserto de
máquinas e equipamentos para indústrias e atividades essenciais, veículos leves e pesados, e, em
relação a estes, a comercialização e serviços associados de peças e pneumáticos. (AC) 
........................................................................................................................................................”

Art.  2º  Este  Decreto  entra  em vigor  na  data  sua  publicação,  ficando  vigente  enquanto
perdurar a situação de emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus. 

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 22 de março do ano de 2020, 204º da Revolução
Republicana Constitucionalista e 198º da Independência do Brasil. 

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA 
Governador do Estado 
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ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO 
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO 

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ 
FERNANDHA BATISTA LAFAYETTE 

MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA 
ARTHUR BRUNO DE OLIVEIRA SCHWAMBACH 

ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI
ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO 

(Transcritos do DOE nº 002 – Edição Extra, de 23 MAR 2020)

2ª P A R T E

II – Normas Internas

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Normas Externas
(Sem Alteração)


